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PROCESSO: TCE/005931/2022

NATUREZA: Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

ORIGEM: Secretaria da Fazenda (Sefaz)

PERÍODO: 3º Quadrimestre de 2021

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Por  determinação da Exm.  Sr.  Conselheiro Relator (Ref.3017330),  os  autos  que
cuidam do Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativo ao 3º
quadrimestre de 2021, foram encaminhados à 3ª CCE para que se pronuncie sobre
a resposta da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE/Ba) ao apontamento “a)
Ausência de controle,  por parte da PGE, e de registro,  por  parte  da SEFAZ, da
totalidade  das  provisões  e  dos  passivos  contingentes,  relacionados  aos  riscos
trabalhistas,  fiscais  e  cíveis  (item  I.2.2,  a)”,  constante  do  Relatório  de
Acompanhamento da LRF (Ref.2823951-79). 

Da resposta apresentada pela PGE, o Relator destacou que:

Ouvida a respeito desse achado auditorial, a Procuradoria Geral do Estado
protocolou  neste  Tribunal,  em  25/01/2023,  resposta  (Ref.2968638)  à
Notificação  constante  do Ofício  nº  001770/2022,  deste  Tribunal,  na  qual
alega que “… de acordo com o Relatório das Demonstrações Contábeis
Consolidada do Estado está sob a responsabilidade da PGE a provisão para
riscos cíveis e trabalhistas de acordo com a análise técnica”, aduzindo “não
haver dispositivo legal que imponha tal obrigação” (Ref.2968638-4). 

Por  fim,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  afirma  que,  “no  caso  da
Administração Pública Estadual,  por mais  que haja a necessidade de se
adequar às normas internacionais de contabilidade pública e fazer o correto
provisionamento  dos  processos  judiciais,  este  grau  de  incerteza,  que
poderia  comprometer  as  contas  de  uma  empresa  privada  ao  ser
surpreendida com uma decisão judicial que a obrigue a dispender grandes
montas  de  recursos,  não  existe,  pois,  o  sistema  de  pagamento  das
demandas  judiciais  ocorre  através  do  regime  de  precatório,
constitucionalmente previsto, cuja disciplina garante um fluxo de pagamento
que não compromete as contas públicas”
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II. ANÁLISE

Além do trecho destacado pelo Relator, a resposta apresentada pela PGE também
informa da complexidade enfrentada pela Procuradoria, tendo em vista o volume de
processos em que o Estado da Bahia é parte, e que:

[...]para que seja possível fazer a provisão de todo o passivo e dos novos
processos  será  preciso  não  só  estabelecer  uma  metodologia  para
classificar, como o desenvolvimento de solução de tecnologia que possa ser
feito de forma automatizada, com uso de inteligência artificial.

Atenta a este fato, a Procuradoria Geral do Estado conseguiu a aprovação
de  nota  técnica  no  âmbito  do  PROFISCO  II  que  garantirá  recursos
financeiros para que se possa cumprir com a primeira etapa, qual seja a
criação de metodologia e parâmetros para realizar a correta classificação.
Tal  fato  demonstra  que  a  PGE  não  está  inerte  e  busca  solução  para
enfrentar o problema e colaborar para a higidez das contas públicas. 

Essa resposta foi, também, considerada no bojo da auditoria da LRF relativa ao 3º
quadrimestre de 2022, tendo a equipe se manifestado da seguinte forma:

[...]

Depreende-se dos esclarecimentos prestados,  que,  apesar de não haver
previsão legal para a realização de provisão para riscos cíveis e trabalhistas
por parte  da PGE,  essa PGE tem contribuído para o  aprimoramento do
Balanço  Patrimonial,  encaminhando  o  relatório  à  SEFAZ  para  a
contabilização  dos  valores  considerados  como  prováveis.  No  entanto,
reconhece  a  importância  de  se  estabelecer  uma  metodologia  de
classificação, por ser uma tarefa complexa,  devido ao grande volume de
processos nos quais o Estado da Bahia está envolvido.

Nesse  sentido,  obteve  a  aprovação  da  Nota  Técnica  no  âmbito  do
PROFISCO II, objetivando criar metodologia e parâmetros para realizar a
correta  classificação  dos  passivos  relacionados  aos  processos  judiciais,
garantindo  assim  uma  gestão  mais  eficiente  dos  riscos  decorrentes  de
processos trabalhistas, fiscais e cíveis.

Da análise da Nota Técnica Gestão de Passivos Contingentes Estaduais,
em seu item 9, verificou-se que foi proposto um prazo de três anos para
definir  e  aplicar  a  metodologia  e  parâmetros  para  fixar  as  regras  de
contingenciamento. 

Cabe informar que esta auditoria teve acesso ao Plano de Aquisições do
PROFISCO II, relativo à parte da PGE, tendo sido verificados itens que
visam permitir a gestão dos ativos e passivos do contencioso. Ressalte-
se que o Programa tem o final da sua execução previsto para abril de
2027, portanto, a auditoria só poderá avaliar as medidas adotadas após
a sua implantação.

Ante o exposto, pode-se concluir que a PGE está empenhada em buscar
soluções para aprimorar a gestão de passivos contingentes, assim como a
realização do provisionamento para os riscos decorrentes dos processos
judiciais.
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Assim, de acordo com a conclusão da auditoria, a PGE está envidando esforços
para a solução da falha, bem como esse apontamento será novamente avaliado
após  o  prazo  estabelecido  para  a  implantação  das  tecnologias  necessárias  ao
controle dos passivos contingentes e provisões.

III. CONCLUSÃO

Após  a  análise  da  resposta  à  Notificação  deste  TCE/Ba,  constatou-se  que  os
esclarecimentos e/ou justificativas apresentadas pela PGE para o item I.2.2, a, do
Relatório de Acompanhamento da LRF, ainda não foram capazes de sanear a falha
apontada, contudo,  foram suficientes para que a recomendação da auditoria fosse
considerada em atendimento.

Gerência 3A, 23 de julho de 2023.

Simone Souza da Silva
Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Simone Souza da Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 24/07/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E1NTK3NDEY
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